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RESUMO 
O presente trabalho se propõe como um relato participativo de trabalhadores 
da área da educação infantil municipal - agentes de apoio - de Foz do Iguaçu 
no Paraná, que buscam, a partir do relato de suas atividades, dificuldades e 
vivências cotidianas, refletir sobre o seu papel enquanto servidores públicos e o 
limite de suas atribuições, direitos e deveres enquanto trabalhadores “perfeitos” 
para educação infantil, desde que “perfeito” seja entendido como o mais 
rentável economicamente possível. A metodologia utilizada foi a da 
observação-participante/etnografia. Nossos resultados são o de constatação da 
fragilidade jurídica que sustenta legalmente nossa função enquanto servidores 
públicos municipais, o desamparo perante a hierarquia organizativa do 
Município, a falta de vontade política-econômica de proporcionar saídas 
satisfatórias para a classe e para as demandas da sociedade, e um porvir 
incerto, perante o horizonte de uma possível ainda maior flexibilização das leis 
trabalhistas de nível federal que poderá repercutir diretamente em nós, 
trabalhadores brasileiros em geral, e Agentes de Apoio em Foz do Iguaçu de 
forma específica. 
Palavras-chaves: Agentes de Apoio; Educação Infantil; Foz do Iguaçu; 
Etnografia de trabalhadores na educação infantil. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Somos Agentes de Apoio, trabalhadores da Educação Infantil Municipal, 
cujo requisito, previsto em concurso, para nomeação no cargo é formação em 
Nível Médio Completo. Função criada em 2015 no município de Foz do Iguaçu-
PR, por um governo descompromissado com a “coisa pública” em que 
acabaram presas várias pessoas ligadas à Administração Municipal, como o 
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Prefeito Municipal à época, e à Câmara de Vereadores, (dos 15 vereadores, 
foram presos 12!)3 , na Operação Pecúlio. Tal função foi contestada pelos 
Movimentos Sociais, denunciando o que iríamos enfrentar: desvalorização em 
todo âmbito, sem direito à formação continuada e Plano de Carreira, que segue 
em disputa na atual gestão. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO METODOLÓGICA 
 Nossa fundamentação teórica, é orientada por Oscar Calavia Sáez em 
seu livro Esse obscuro objeto da pesquisa: um manual de método, técnicas e 
teses em Antropologia (2013), onde o professor nos ensina, sobre o tema dos 
dados em etnografia, que existe uma “visão agrícola” sobre os mesmos, como 
se os dados estivessem para o pesquisador como as laranjas em um pomar e 
o trabalho do investigador consistiria apenas em recolher esses dados (p. 171). 
Para o autor os dados são produções do pesquisador, uma vez que desde o 
início da pesquisa, a escolha mesma do “objeto” observado, depende de uma 
determinada orientação do investigador. Sendo assim, todo saber produzido 
parte de determinado ponto de vista, não havendo portanto, saber que não seja 
perspectivo. Neste sentido, ressaltamos nosso local de fala/observação, 
enquanto trabalhadores, conscientes de nossa classe social e do potencial 
transformador que a educação, de forma geral, possui. 
Utilizamos ainda as reflexões de Luis Guillermo Vasco Uribe em seu 
artigo Así es mi método en etnografia (2007) onde afirma, que a ciência e a 
investigação devem ser vistas como instrumentos e não fins em si mesmas, 
ferramentas de/para modificação do mundo. Em seu ponto de vista, do qual 
compartilhamos, ao longo da história da disciplina, a etnografia serviu sempre 
como instrumento de dominação, nunca de transformação, e é contra isso que 
ele se posiciona. É necessário que a investigação e a antropologia em si, 
deixem de servirem aos exploradores, e convertam-se em ferramentas de luta 
dos explorados contra a exploração imposta, esse deve ser o dever do 
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etnógrafo. Portanto, relataremos nossas vivências enquanto Agentes de Apoio 
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realidade histórico-material que nos cerca, e não meramente passivo-
descritivo. 
 
 3 MÃO DE OBRA BARATA, VÁRIAS FUNÇÕES, INSUFICIENTES 
FORMAÇÕES 
Criado através da Lei Municipal nº 4.386 de 26 de Outubro de 2015, o 
cargo de Agente de Apoio, é expressão do modo como, com o avanço de 
discussões neoliberais no seio do Estado, vêm-se encarando a educação 
pública: um gasto4. Neste sentido, e tomando a educação pública de uma 
perspectiva de redução de custos, procurou-se inserir no ambiente escolar 
municipal da Educação Infantil a figura do Agente de Apoio. Na citada Lei de 
criação do cargo, na área reservada à descrição da função exercida aparece o 
seguinte texto: “executar atividades simples e de rotina diária, relacionadas aos 
serviços operacionais e de apoio ao Professor de Educação Infantil nos 
Centros Municipais de Educação Infantil - CMEI’s.” (FOZ DO IGUAÇU - 2015). 
 Enquadrados no “Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo” no Plano 
de Cargos e Vencimentos do Munícipio de Foz do Iguaçu5, na prática, a grande 
maioria dos trabalhadores Agentes de Apoio, ficam em sala auxiliando o 
Professor de Educação Infantil com as crianças. “Naturalmente” estranho o 
enquadramento no “Grupo Operacional Técnico-Administrativo”, uma vez que 
todos os demais trabalhadores da Educação, que exercem funções 
pedagógicas (professores) e/ou administrativas (secretários, diretores) estejam 
na categoria do “Grupo Ocupacional do Magistério”6. Cabe relatar ainda que, 
devido a uma frase, quase perdida entre as atribuições do cargo de Agente de 
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Apoio7, onde se fala em “auxiliar no apoio administrativo”, alguns dos 
servidores empossados exercem a função de Secretário nos CMEI’s, caso de 
um dos autores que assinam o presente trabalho, a saber Ivanildo. 
Temos assim o/a trabalhador(a) para educação infantil “perfeito”, se 
você tomar por “perfeito” a acepção do mais barato possível e “apto” a cumprir 
uma miríade de funções8 (porteiro, inspetor, professor-auxiliar, acompanhante 
especializado em educação especial, secretário…). Sabe-se que os Agentes 
de Apoio executam várias tarefas, estando sujeitos a imprevisibilidade no 
ambiente de trabalho. Aos Agentes de Apoio (ou ainda às estagiárias do 
magistério ou da Pedagogia), cabe o cuidado das crianças com necessidades 
especiais, (com destaque para educandos portadores do Transtorno de 
Espectro Autista - TEA, Síndrome de Down e outros com reduzida mobilidade 
física e/ou intelectual). Entretanto, como relatado acima, nós trabalhadores 
Agentes de Apoio não recebemos Capacitações, Cursos ou outro tipo de 
Formação para lidar com esses infantes, que demandam auxílio especializado.  
Partindo agora para um momento individualizado da escrita, passa-se a 
palavra diretamente ao camarada Rafael Clabonde, que nos testemunha, a 
partir de sua experiência de trabalho e etnográfica: 
“Tendo por compreensão, que não há diferenciação no ato de Cuidar-
educar, e desde que ingressei na função (2017), trabalho com crianças 
especiais em sala, mas somente este ano – duas delas, receberam diagnóstico 
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de Autismo (um deles, que já não acompanho diariamente – de “grau Leve”). 
Incluso, já peço desculpa por algum termo técnico mal utilizado, tendo em vista 
que recebi pouca orientação da Secretaria Municipal de Educação (SMED), de 
como proceder com elas.  
 Estou atuando junto de duas crianças diagnosticadas, a Bianca* foi 
educanda no Maternal II que trabalhei, e atualmente estamos no Infantil 4, a 
mãe da mesma, tem o diagnóstico de Autismo, confirmado em sua filha, e o 
Miguel*9, vive com Hidrocefalia, e tem dificuldades motoras, que o impedem de 
ficar em pé, ou mesmo sentar-se em uma cadeira, sem alguém próximo. 
 Ao todo, em mais de um ano atuando – tive 1 dia de formação, meio 
período de “Curso”, no “I Encontro Municipal de Valorização dos Profissionais 
da Educação” (uma palestra de pouco mais de uma hora), e outro meio 
período, com um Curso de Primeiros Socorros, promovido em conjunto com o 
Corpo de Bombeiros. 
Mesmo insuficiente, recebi sugestões, que efetivadas deram imediato 
resultado, fazendo sentir ainda mais o quão especial são estas fortes 
crianças!”. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como se pode perceber, há muito que se fazer ainda, especialmente no 
que tange à definições mais específicas quanto às atribuições e ao 
enquadramento funcional do cargo de Agente de Apoio, que evidentemente 
exerce funções diretamente relacionadas àquelas do Grupo Ocupacional do 
Magistério. Ainda os trabalhadores Agentes de Apoio que realizam atividades 
administrativas, exercem a função de Secretário Escolar que se enquadra no 
grupo citado. 
Cabe ainda citar a Legislação Federal10, quando trata dos direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), prevê em seu artigo 2º 
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inciso VII o incentivo à formação e à capacitação de profissionais 
especializados no atendimento, bem como a pais e responsáveis, 
mencionando em seu parágrafo único, que em casos de comprovada 
necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes 
comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV, do art. 2º, terá direito a 
acompanhante especializado. 
Especializado, é o profissional com formações voltadas a atender e 
entender as demandas e necessidades da Pessoa com TEA, o que claramente 
não é o nosso caso, enquanto Agentes de Apoio. Além disso, após o Decreto 
nº 9.507 de 24 de Setembro de 2018 (BRASIL, 2018), que facilita a 
terceirização do setor público, vemos ao horizonte uma possível  terceirização 
de nossas funções, com  trabalhadores terceirizados ainda mais precarizados 
do que nós, que tampouco receberão a formação e o treinamento necessário 
para atender essas crianças com necessidades diferenciadas, sem a 
estabilidade funcional e sem a possibilidade de um plano de carreira do regime 
estatutário. 
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